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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. EXAME PET-CT OU PET-
SCAN. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA. RECUSA INDEVIDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DANO 
MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o rol de procedimentos 
editado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS não pode ser considerado 
meramente exemplificativo. Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não 
se aplica à análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
2. O mero descumprimento contratual não gera, por si só, dano moral indenizável, entretanto, 
devem ser verificadas as peculiaridades do caso concreto, avaliando se a conduta ilícita 
ultrapassou o mero inadimplemento contratual. Na hipótese, configurado o dano moral, rever 
a conclusão do Tribunal de origem demanda o reexame das provas produzidas no processo, o 
que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a alteração do valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é possível quando o 
referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, "a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, 'a', da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese" 
(AgInt no AgRg no AREsp 317.8 32/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 13/3/2018).
5.Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. EXAME PET-CT OU PET-
SCAN. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA. RECUSA INDEVIDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DANO 
MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o rol de procedimentos 
editado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS não pode ser considerado 
meramente exemplificativo. Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não 
se aplica à análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
2. O mero descumprimento contratual não gera, por si só, dano moral indenizável, entretanto, 
devem ser verificadas as peculiaridades do caso concreto, avaliando se a conduta ilícita 
ultrapassou o mero inadimplemento contratual. Na hipótese, configurado o dano moral, rever 
a conclusão do Tribunal de origem demanda o reexame das provas produzidas no processo, o 
que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a alteração do valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é possível quando o 
referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, "a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, 'a', da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese" 
(AgInt no AgRg no AREsp 317.8 32/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 13/3/2018).
5.Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
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S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 404):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. EXAME PET-
CT OU PET-SCAN. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE DOENÇA 
ONCOLÓGICA RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA 
N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, a insurgente alega ser inaplicável a Súmula n. 83/STJ 
ao caso concreto, asseverando que (e-STJ, fl. 418):

Não é apenas o contrato que prevê a questão. A LEI também o faz! E não se 
diga que a JURISPRUDÊNCIA é uníssona sobre o tema. Na verdade, há 
vasto entendimento jurisdicional que dá razão à Operadora em casos assim, 
inclusive, o STJ.

Requer o provimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, o Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Norte reconheceu a ocorrência de recusa injustificada, por parte da 
operadora do plano de saúde, da cobertura do exame prescrito para diagnóstico e 
tratamento adequado da doença oncológica que acomete a parte autora (câncer na 
garganta), de acordo com as seguintes justificativas (e-STJ, fls. 345-347): 

Pois bem. A demandante recebeu o diagnóstico de câncer na garganta. 
Diante da necessidade de verificar se a enfermidade se alastrou para outros 
órgãos, foi indicada pelo profissional que a assistia a realização do exame 
PET-CT Oncológico.
A parte ré, não obstante reconhecer que o exame apontado consta no Rol de 
Eventos e Procedimentos da ANS e que subsiste cobertura mínima 
obrigatória para pacientes portadores de câncer de cabeça e pescoço, 
indeferiu o pedido (ID 22548049), sob o argumento de que a usuária do 
plano não se enquadra nos critérios da diretriz de utilização - DUT para o 
procedimento solicitado.
Ocorre que, consoante laudo médico (ID 22548048), a beneficiária 
experimentou elevação de anticorpos, sugerindo recidiva da doença, razão 
pela qual se faz necessária a realização do aludido exame, em caráter de 
urgência, a fim de localizar a citada recidiva, sob pena de ocorrência de 
complicações, inclusive a morte.
Consoante alhures mencionado, há previsão do exame solicitado no rol de 
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procedimentos e eventos em saúde da ANS, não se afigurando cabível a 
negativa da cooperativa ré sob a alegação de que não estariam atendidos os 
requisitos da diretriz de utilização do procedimento.
Isso porque, no caso em análise, restou evidenciado pelos documentos 
médicos acostados que o exame em questão é imprescindível à investigação 
do quadro clínico da autora, ora recorrida, notadamente diante da 
possibilidade de agravamento de sua condição médica, de sorte que a 
restrição do amparo da operadora de saúde desvirtua o próprio objeto.
do contrato entabulado entre as partes.
Consigne-se que o indeferimento da solicitação do exame de pet scan 
denota clara afronta ao art. 12, I, “b”, da Lei dos Planos de Saúde, que 
adiante se vê:
[...]
Adite-se que a negativa de cobertura por não observância da diretriz de 
utilização se mostra flagrantemente descabida, vez que tal critério não pode 
suplantar a previsão contida na própria lei de regência.

Acerca da questão, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-
se no sentido de que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura 
de exames, procedimentos ou medicamentos utilizados em tratamento contra o câncer, 
como no caso dos autos, bem como a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da 
ANS, nessas hipóteses, é desinfluente à análise da obrigatoriedade de custeio.

Confiram-se:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. 
TRATAMENTO. COBERTURA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 DO STF e 211 DO STJ. NATUREZA DO ROL DA ANS. 
IRRELEVÂNCIA. RADIOTERAPIA. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
3. Para a jurisprudência do STJ, no caso de tratamento oncológico, há 
apenas uma diretriz na resolução normativa da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é 
irrelevante a discussão da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de 
procedimentos da mencionada agência reguladora. Precedentes.
4. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e 
exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes.
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4.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da 
radioterapia IMRT/VMAT integrante do tratamento de câncer em favor da 
parte agravada, conforme a prescrição médica, o que não destoa do 
entendimento desta Corte Superior.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
6. Conforme o entendimento desta Corte Superior, o usuário faz jus à 
indenização por danos morais se o descumprimento contratual, pela 
operadora de saúde, resultar em negativa indevida de cobertura e, dessa 
recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à 
sua saúde debilitada. Precedentes.
7. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ)
7.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a 
que a parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 
recurso especial.
8. Agravo interno que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.530.678/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO DE RADIOTERAPIA PARA 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR. RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à 
análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer 
(Radioterapia conformada com as técnicas IMRT associado ao IGRT), 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022 ).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de danos 
morais indenizáveis. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
5. Não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo TJRJ em 
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R$ 6 .000,00.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.090.381/PB, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO. 
RADIOTERAPIA. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA 
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado 
pelo médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o 
segurado.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.072.459/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023)

Desse modo, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula n. 83/STJ.

Quanto aos danos morais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que o mero descumprimento contratual não gera, por si só, dano moral 
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indenizável, entretanto, devem ser verificadas as peculiaridades do caso concreto, 
avaliando-se se a conduta ilícita ultrapassou o mero inadimplemento contratual.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PLANO 
DE SAÚDE. TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO. RECUSA INDEVIDA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 12% SOBRE O VALOR DA CAUSA. ARBITRAMENTO 
DENTRO DOS PADRÕES LEGAIS. RECURSO DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal de Justiça entendeu que a recusa injustificada do plano de 
saúde em autorizar o tratamento pleiteado pelo consumidor configurou ato 
ilícito, notadamente diante da existência de cláusula contratual que prevê 
direito a quimioterapia.
2. No caso, não se mostra exorbitante a condenação da recorrente ao 
pagamento do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de dano moral, 
tendo em vista as circunstâncias fáticas apresentadas na hipótese.
3. "Os honorários advocatícios sucumbenciais, por obedecerem os critérios 
previstos no § 2º do art. 85 do CPC/2015 - respeitados os parâmetros legais 
estabelecidos no dispositivo -, não podem ser revistos, em sede de recurso 
especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 
1.941.278/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
22/02/2022, DJe de 09/03/2022)
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
(AgInt no AREsp n. 2.467.612/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA 
DE COBERTURA DO EXAME PET CT SCAN ONCOLÓGICO. ACÓRDÃO 
CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1 Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à 
seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo 
com a melhor técnica" (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, 
julgado em 29/4/2019, DJe de 06/05/2019).
2. Na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência de 
previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear 
o referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à 
preservação da saúde do beneficiário se a doença é coberta contratualmente 
Súmula n. 83/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a negativa de cobertura por 
operadora de plano de saúde, por si só, não configura dano moral, podendo, 
todavia, ser afastada em situações excepcionais, como nos autos.
4. O valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fixados a título de danos morais, 
arbitrado pela sentença e mantido pelo tribunal de origem, não se revela 
exorbitante nem se mostra desproporcional, o que afasta a necessidade da 
excepcional intervenção desta Corte Superior com vistas à sua adequação.
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Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.085.358/PE, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/12/2023, DJe de 15/12/2023)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE 
TRATAMENTO. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "o descumprimento contratual por parte 
da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais 
quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou 
prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp 
n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que 
a agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, 
ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame de provas, inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.039.471/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022)

Na hipótese, a Corte local, mediante análise do conjunto fático-probatório 
dos autos, concluiu pela configuração dos danos morais, nestes termos (e-STJ, fls. 
347-348):

Conforme bem alinhado pelo magistrado sentenciante, “No tocante à 
indenização por danos morais, entendo que, também, assiste razão a 
demandante, pois os obstáculos que vêm sendo, gratuitamente, impostos 
pela promovida para fornecer o medicamento de que necessita a autora, tem 
sido, a meu ver, intenso e descabido, causando, obviamente, um sofrimento 
injusto e desnecessário a demandante, a ponto de atingir a esfera da 
dignidade da pessoa humana, causando ofensa à honra subjetiva destes.”

Assim, além de estar o posicionamento da instância originária amparado na 
orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, seus fundamentos, por estarem 
alicerçados em elementos de fatos e provas existentes nos autos, não podem ser 
revistos em julgamento de recurso especial, dado o impedimento imposto pela Súmula 
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n. 7/STJ.

Em relação ao valor da indenização, dispõe a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a 
título de compensação por danos morais, só é possível quando o referido montante 
tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.

Ademais, oportuno consignar que, nos termos do art. 944 do Código Civil, o 
direito à indenização deve ser medido pela extensão do dano, ressaltando-se, ainda, 
que, não obstante o alto grau de subjetividade que envolve a matéria, a fixação do 
quantum indenizatório deve atender a um juízo de razoabilidade e de 
proporcionalidade, compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e 
a duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do 
causador do dano e as condições sociais do ofendido.

Assim, tem-se adotado o método bifásico de fixação, já que, "como 
parâmetro para a aferição da indenização por danos morais, atende às exigências de 
um arbitramento equitativo, pois, além de minimizar eventuais arbitrariedades, evitando 
a adoção de critérios unicamente subjetivos pelo julgador, afasta a tarifação do dano. 
Traz um ponto de equilíbrio, pois se alcançará uma razoável correspondência entre o 
valor da indenização e o interesse jurídico lesado, além do fato de estabelecer 
montante que melhor corresponda às peculiaridades do caso" (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.809.457/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
20/2/2020, DJe de 3/3/2020).

Tais elementos devem ser observados de modo que o valor arbitrado esteja 
em consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não sendo tão 
elevado a ponto de gerar um enriquecimento ilícito para o ofendido, nem tão reduzido a 
ponto de tornar-se inexpressivo para o ofensor, o que foi devidamente considerado 
pelo Tribunal de origem, não havendo falar em redução do valor fixado, qual seja, R$ 
5.000,00 (cinco mil reais).

No tocante ao dissídio jurisprudencial, impende registrar que, consoante 
iterativa jurisprudência desta Corte, "a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, 'a', da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese" (AgInt no AgRg no AREsp 317.832/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 13/3/2018). 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO COM PEDIDO DE 

Documento eletrônico VDA44198197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/10/2024 13:46:29
Código de Controle do Documento: 1db50fc3-d602-40f0-9320-b8a6a84a8df6



RESTITUIÇÃO DE VALORES. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. PRESCRIÇÃO. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO TEMA SUPOSTAMENTE DIVERGENTE. 1. 
Ação revisional de contrato bancário. 
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a", da 
CF/88. 
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial. 
4. O termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de 
contrato bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, 
é a data da assinatura do contrato. Precedentes. 
5. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, 
III, da Constituição da República. 
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2007246/AL, 3ª Turma, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
julgado em 12/12/2022, DJe 14/12/2022 - sem grifo no original).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.716.976 / RN
Número Registro: 2024/0296650-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08146251620228205106

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : ALANA KARLA DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO RAINER ALMEIDA CARNEIRO - RN016434

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE INSUMOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : ALANA KARLA DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO RAINER ALMEIDA CARNEIRO - RN016434

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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